LEI Nº 5852 DE 10 DE OUTUBRO DE 1996.
DA NOVA REDAÇÃO À LEI Nº 5757, DE 29 DE DEZEMBRO  DE 1995, QUE DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO, A PRODUÇÃO, O COMÉRCIO, O ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE  INTERNO E A FISCALIZAÇÃO DO USO DE AGROTÓXICOS SEUS COMPONENTES  E AFINS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

       O GOVERNADOR  DO ESTADO DE ALAGOAS

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu promulgo a seguinte Lei

Art.1º A utilização, produção, o comércio, o armazenamento, o transporte interno,   a 

 inspeção e a fiscalização do uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, serão regidos por esta Lei.


Art. 2º Para efeito desta Lei consideram-se:


        I – Agrotóxicos afins:


        a) Os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento  de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e ainda de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da fauna ou da flora, afim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos.


       b) Substâncias e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento.


       II – Componentes: os princípios ativos, produtos técnicos, suas matérias-primas, os ingredientes inertes e aditivos usados na fabricação de agrotóxicos e afins.


Art. 3º Os agrotóxicos, seus componentes e afins de acordo com a definição do Art. 2º desta Lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados se forem previamente  registrados em órgãos federal, de acordo com as diretrizes e exigências legais.


CAPÍTULO I

DA PRODUÇÃO

Art. 4º A indústria produtora ou manipuladora de agrotóxicos, seus componentes e afins, 

Postulante do cadastramento previsto nesta Lei deverá apresentar obrigatoriamente requerimento dirigido  ao Secretário Estadual de Agricultura, acompanhado dos seguintes documentos:

            a) prova  de constituição da empresa;

            b) certidão  de classificação toxicológica expedida pelo órgão competente do Ministério da Saúde;

            c) certidão de classificação toxicológica que atenda as normas  e parâmetros estabelecidos no anexo I-A desta Lei, expedida  pelos órgãos competentes  da saúde, meio ambiente e da agricultura do Estado;

            d) relatório técnico  contendo, no mínimo, os dados constantes no anexo II desta Lei;

            e) comprovação, de publicação no Diário Oficial do estado de Alagoas do sumário constante do anexo II desta Lei;

            f) certidão de registro do órgão federal competente;

            c) bula aprovada e rótulo aprovado pelo órgão federal competente.

             Parágrafo Único – Para o cumprimento da alínea “c” deste artigo, os órgãos estaduais de agricultura, meio ambiente e saúde poderão formar convênios com universidades ou centros de pesquisa oficial, com ônus repassados às empresas interessadas.


Art. 5º A indústria produtora ou manipuladora de agrotóxicos, seus componentes e afins deverá  apresentar à Secretaria de Agricultura, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Lei, prova de classificação  toxicológica e  relatório técnico, nos  termos  do ART. 4º, de cada um dos produtos de sua comercialização já existente no mercado estadual.


Art. 6º  A Secretaria de Agricultura fica obrigada a rigoroso controle de rotulagem dos produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, regulada na legislação  federal.


Art. 7º Nas bulas, etiquetas, anúncios ou quaisquer publicações, escritas ou faladas, referentes a agrotóxicos, seus componentes e afins, a empresa produtora ou manipuladora deverá fazer constar  obrigatoriamente, o número do cadastro na Secretaria de Agricultura.


Art. 8º Qualquer entidade associativa legalmente constituída, poderá, fundamentada, solicitar a impugnação do cadastro de produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, argüindo efeitos comprovadamente  danosos à saúde humana  e ao equilíbrio ambiental.


§ 1º - O pedido de impugnação será formalizado através de petição dirigida ao Secretário de Agricultura, o qual  encaminhará ao Conselho Estadual  de Agrotóxicos, em qualquer tempo a partir da publicação sumário, previsto na alínea “e” do artigo 4º desta Lei, devidamente instruído com laudo técnico, firmado por, no mínimo, dois profissionais de biociências.


§ 2º - Apresentado o pedido de impugnação, dele será  notificada a firma cadastrante, que poderá oferecer contradita no prazo de  30 (trinta) dias, após o qual será o respectivo expediente submetido à  decisão do Secretário de Agricultura.


Art. 9º - Não  poderão ser registrados os agrotóxicos , seus componentes  e afins cujos testes em laboratório tenha revelado  propriedades carcinogênicas, mutagênicas, teratogênicas ou que prejudiquem  o processo reprodutivo dos animais testados, ou quando  houver, comprovado em literatura especializada  e idônea, evidências suficientes das propriedades acima mencionadas.


Capítulo II – Da Comercialização 


Art. 10 – Ficam proibidos, no Estado de Alagoas, a comercialização, a distribuição e a utilização de produtos organo-clorados.


Parágrafo Único – Excetuam-se da proibição constante deste artigo, os produtos organo-clorados autorizados pelo órgão federal competente.


Art. 11 – Todo o estabelecimento que importe, produza, manipule ou comercialize agrotóxicos, seus componentes  e afins, deverá ter  obtido cadastramento junto à Secretaria de Agricultura e manter sistema de registro onde constarão todas as operações comerciais relacionadas a estes produtos.


Parágrafo Único -  O sistema para registro e operações comerciais com agrotóxicos clorados será distinto daqueles  a que se refere  o “capuc” deste artigo  e nele constarão, além dos dados comuns, os que  caracterizem o uso ou destino excepcionalmente permitidos pelo parágrafo único do artigo 10.


Art. 12 – Para efeito de obtenção de registro junto à Secretaria de Agricultura, as pessoas físicas  e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, importem, exportem, ou comercializem, deverão apresentar dentre outros documentos, requerimento solicitando o registro, onde constem, no mínimo as informações contidas no anexo I desta Lei.


§ 1º - Para efeito deste regulamento ficam as cooperativas equiparadas às empresas comerciais.


§ 2º - Nenhum estabelecimento que opere com produtos abrangidos por esta Lei poderá funcionar sem a assistência e a responsabilidade efetivas de um técnico legalmente  habilitado.


§ 3º - Cada estabelecimento terá registro especifico  e independente, ainda que exista mais de um na mesma localidade pertencente a mesma empresa.


§ 4º - Quando um só estabelecimento industrializar ou  comercializar outros produtos além de agrotóxicos, seus componentes e afins, será obrigado a existência  de instalações separadas  para a fabricação e o acondicionamento dos materiais, substâncias e produtos acabados.


§ 5º - Sempre que ocorrerem modificações nas informações da documentação apresentada, deverá a firma responsável comunicar o fato  a Secretaria de Agricultura, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.


§ 6º - As alterações estatutárias  ou contratuais das empresas registrantes  serão efetuadas por averbação ou apostilamento  no certificado de registro, que manterá seu prazo de validade.


Art. 13 – Ás empresas importadoras, exportadoras ou produtoras de agrotóxicos, seus componentes e afins passarão a adotar para cada partida importada, exportada ou produzida, uma codificação de conformidade com o anexo II desta Lei, que deverá constar de todas as embalagens dela originadas, não podendo ser usado o mesmo código  para partidas diferentes.


Art. 14 – Ás empresas fornecerão à Secretaria de Agricultura, no inicio de cada semestre, dados referentes às quantidades  de agrotóxicos, seus componentes  e afins importados, exportados , produzidos, comercializados e aplicados no semestre  anterior , preenchendo  formulários, conforme modelo do anexo III desta Lei.


Art. 15 – As pessoas físicas ou jurídicas que comercializem, importem, exportem ou que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ficam obrigadas a manter a disposição  do serviço de fiscalização o livro de registro ou outro sistema de controle contendo:


I) No caso dos estabelecimentos que comercializem agrotóxicos, seus componentes  e afins no mercado interno:


a) relação detalhada do estoque existente;


b)nome comercial dos produtos e quantidades comercializadas, acompanhados dos respectivos receituários.


II) No caso dos estabelecimentos  que importem ou exportem agrotóxicos, seus componentes e afins:


a) relação detalhada do estoque existente;


b) nome comercial e quantidades importadas ou exportadas, acompanhadas  das respectivas autorizações de importação ou exportação dos produtos, concedidas pelo órgão federal competente.


III) No caso de pessoas físicas ou jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins:


a) relação detalhada do estoque existente;


b) nome comercial dos produtos e quantidades aplicadas, acompanhados dos respectivos  receituários  e guia de aplicação , em 2 (duas) vias, ficando uma via de posse do contratante;


c) guia de aplicação, constando no mínimo:


1- nome do usuário e endereço;


2- cultura e área tratadas , para agrotóxicos com finalidade fitossanitária;


3- local da aplicação e endereço;


4- nome comercial do produto usado;


5- quantidade empregada do produto comercial;


6- forma de aplicação;


7- data da prestação do serviço;


8- riscos oferecidos pelo produto ao ser humano, meio ambiente e animais domésticos;


9- cuidados necessários;


10-identificação do aplicador e assinatura;


11-identificação  do responsável técnico e assinatura.



12-assinatura do usuário.


Art. 16 – A venda de agrotóxico, seus componentes e afins aos usuários será feita através de receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo casos excepcionais que forem previstos na regulamentação desta Lei.


Art. 17  - Caberá à secretaria de Agricultura elaborar a cada 12 (doze) meses, a listagem dos agrotóxicos, seus componentes e afins de uso permitido em cada cultura e em pecuária, de acordo com a eficiência dos mesmos, a segurança na aplicação e a proteção ao meio ambiente.


Parágrafo Único – Da listagem a que se  refere este artigo, deverão constar, no mínimo, o nome técnico ou comum, o nome comercial, o nome de ação, o período de carência, a dosagem recomendada, o modo de usar, as restrições do uso, classe toxicológica, informações sobre deslocamento no ambiente e efeito residual.


Art.18 – As empresas ou prestadoras de serviços que já  exercem atividades no ramo de agrotóxicos, seus componentes e afins, têm prazo de até 6 (seis) meses, a partir da publicação desta Lei no Diário Oficial do Estado, para se adaptarem às suas exigências.


Parágrafo Único – Em se tratando de produtos agrotóxicos que têm como componentes os organo-clorados, será exigida imediata reavaliação de seus  registros.


Art. 19 – A Secretaria de Agricultura através da Comissão de Agrotóxicos, desenvolverá  ações de instrução, divulgação e esclarecimento, que estimulem o uso seguro e eficaz  de agrotóxicos, seus componentes e afins, com o intuito  de reduzir efeitos prejudiciais  para o ser humano e o meio ambiente e de prevenir acidentes decorrentes da sua utilização imprópria.


Capítulo III – Do Armazenamento e Transporte 


Art. 20 – Todo o estabelecimento que importe , exporte, produza, manipule, comercialize, preste serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que seja simplesmente usuário, terá que  apresentar sistema de estocagem , que atenda as exigências do Conselho Estadual de Agrotóxicos.


Art. 21 – O transporte  de agrotóxicos, seus componentes e afins, nas rodovias do estado de Alagoas, deverá se submeter a regras e procedimentos para transporte de produtos perigosos, constante da legislação específica em vigor.


Capítulo IV – Das Destinações Finais de Resíduos e Embalagens 


Art. 22 – É proibida  a reutilização de embalagens de agrotóxicos, seus componentes e afins pelo usuário, comerciante, distribuidor, cooperativas ou prestadora de serviços.


Parágrafo Único – O órgão federal registrante poderá autorizar  o reaproveitamento de embalagens de agrotóxicos , seus componentes e afins, pelas empresas produtoras, desde que autorizadas pelos demais órgãos federais envolvidos.


Art. 23 – Todo e qualquer estabelecimento ou empresa que faça uso da aplicação de produtos  agrotóxicos, seus componentes e afins , só poderá operacionalizar , após apresentação e aprovação de seu sistema  de descarte  final de embalagens e de seus resíduos, pelo Conselho Estadual de Agrotóxicos.


Capítulo V – Do Receituário


Art. 24 – Os produtos agrotóxicos , seus componentes e afins, de uso permitido no Estado, somente serão entregues  ao consumo para toda e qualquer  forma de aplicação, inclusive as vendas  aplicadas, mediante prescrição por profissional legalmente habilitado dentro de suas atribuições específicas.

            § 1º - A receita referida neste artigo deverá ser  expedida em 5 (cinco) vias , a primeira permanecendo em poder  do estabelecimento  comercial, a segunda com o usuário, a terceira com o profissional que a prescreveu, a quarta  com o Conselho Regional e a quinta com a Secretaria de Agricultura.

§ 2º - Cada Receita será emitida  após a visita, consulta ou análise do material pelo profissional habilitado.

§ 3º - A receita deverá ser mantida à disposição da Secretaria de Agricultura  pelo período mínimo  de 5 (cinco) anos, a contar da data da emissão.

§ 4º - O estabelecimento comercial deverá remeter até o quinto  dia útil do mês subseqüente  uma via da receita para o Conselho Regional Profissional e outra para a Secretaria  de Agricultura.

§ 5º - O receituário deverá conter  também recomendações  de formas de controle integrado de pragas e doenças para a situação específica, compreendendo  controle natural, biológico , genético, cultural, mecânico, físico, químico e outros necessários, bem como as medidas de segurança  e higiene do trabalho a serem adotados.

§ 6º - No receituário , constará , ainda, especificações referentes a classe  toxicológica, dosagem e quantidades totais a serem adquiridas, modalidade de aplicação, equipamento de proteção individual para cada modalidade, sendo que no caso de aplicação aérea devem ser registradas  as instruções específicas, época de aplicação, intervalo  de  segurança , precauções de uso , primeiros socorros nos casos de acidentes, advertência  relacionadas à proteção do meio ambiente , instruções sobre  a disposição  final de resíduos  e embalagens, orientação quanto a utilização  de equipamento de proteção  individual  (EPI), nome  e endereço completo do técnico responsável e números de seu registro no Conselho Regional  Profissional, nome do consulente, da propriedade , sua localização, data e assinaturas. Contudo, só poderão  ser prescritos produtos com  observância das  recomendações de uso aprovadas no registro.

Art. 25 – Consideram-se como caso excepcional de acordo com o Art. 16, a prescrição e a venda  de agrotóxicos, seus componentes e afins destinados à higienização e desinfecção de ambientes  domiciliares , públicos ou coletivos, ao tratamento de água  e ao uso em campanhas de saúde pública.

Art. 26 – Os modelos do receituário, dos livros de registro das operações comerciais com agrotóxicos, seus componentes e afins e dos termos de abertura e encerramento destes, bem como o modo pelo qual se procederá ao cadastramento de estabelecimentos e a fiscalização dos mesmos, inclusive no que tange ao cumprimento do Art. 10, serão objeto de resolução a ser editada pela Secretaria de Agricultura, através  da Comissão de Agrotóxicos.

Capítulo VI – Da Fiscalização

Art. 27- A fiscalização do cumprimento da legislação federal e estadual de agrotóxicos, seus componentes e afins deverá ser exercida pela Comissão Estadual de Agrotóxicos.

Parágrafo Único – O técnico habilitado , na ocasião da fiscalização, poderá recolher amostras de produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, podendo inclusive romper lacres e embalagens.

Art. 28 – Aos técnicos habilitados incumbe:

I) – Fazer vistorias em geral e emitir os respectivos laudos , como também, lavrar autos de infração e documentos referentes a fiscalização.

II) – Fiscalizar o cumprimento das normas relativas a produção, distribuição, comercialização, uso, aplicação, transporte interno, o destino final das embalagens e das sobras dos produtos.

III) – Enviar ao Ministério Público do Estado de Alagoas cópias dos autos de infração.

Art. 29 – Na ocasião da fiscalização, o técnico  responsável deverá identificar-se e terá livre acesso aos estabelecimentos.

Parágrafo Único – Caso o técnico  encontre dificuldade para fiscalizar  a operação, poderá solicitar o apoio da Polícia Civil ou Militar do Estado.

Art. 30 – A Comissão de Agricultura da Assembléia Legislativa do Estado poderá requisitar  à Secretaria de Agricultura, análise física, química  e biológica, visando detectar  contaminação em águas de consumo público e alimentos, bem como cópias de análises já efetuadas.

Capítulo VII – Das Infrações  e  Penalidades  

Art. 31 – O descumprimento desta Lei sujeita o empregador, o produtos e o infrator às medidas cautelares, as sanções e as responsabilidades civil e penal previstas na Lei Federal Nº 7802 de 11 de julho  de 1989 nos Artigos 15, 16 e 17 excetuando-se dos mesmos os valores das multas.

Art. 32 – As penalidades serão publicadas no Diário Oficial de Alagoas.

Capítulo VIII – Das Multas e Suas Destinações
Art -  33 – As multas previstas nesta Lei serão recolhidas em guias, e aplicadas conforme a gravidade da infração, seguindo  uma tabela de valores que varia de 83,75 UPFAL à 4.187,61 UPFAL. Em caso  de reincidência  seu valor será cobrado em dobro.

§ 1º - O infrator será notificado através da Comissão de Agrotóxicos  e a multa será recolhida  no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recolhimento da notificação.

§ 2º - Havendo defesa, o prazo para recebimento de que trata o “caput” deste artigo será de 10 (dez) dias, a contar da publicação da decisão.

§ 3º - Caso a multa não seja paga no prazo previsto, acarretará sua inscrição no débito da dívida ativa do Estado.

Art. 34 – Os valores arrecadados  com as multas serão recolhidos à conta de fundo de administração da Comissão Estadual de Agrotóxicos . Contudo estes recursos não poderão ser utilizados até o trânsito julgado final.

Capítulo IX – Do Processo Administrativo

I – Da Autuação

         Art. 35 – Constatada a infração, o técnico competente da Comissão Estadual de Agrotóxicos, lavrará o auto em documento de 4 (quatro ) vias: uma via será entregue ao autuado, outra será encaminhada a repartição do órgão  fiscalizador, a terceira ficará de posse do atuante e a quarta  ficará no talonário.

Art. 36 – No processo iniciado pelo auto de infração, constarão as provas e demais termos, se houver , que lhe servirão de instrução.

Art. 37 – O autuado ou o seu representante legal poderá requerer  vistas do processo dentro  do prazo de apresentação de defesa nas dependências  da Comissão Estadual de Agrotóxicos.

Art. 38 – A defesa poderá ser representada em 15 (quinze) dias, contados da lavratura do auto de infração, quando assinado pelo autuado ou da data de recebimento de auto remetido via postal, com aviso de recebimento  (AR).

Parágrafo Único – No ato da apresentação da defesa  poderão  ser indicadas testemunhas, no máximo de 2 (duas) , com a respectiva qualificação e o protesto de futura produção de outras provas, se houver.

Art. 39 – A defesa será protocolada nas dependências  da Comissão Estadual de Agrotóxicos.

II – Da Instrução do Processo

Art. 40 – O técnico responsável  que lavrar a autuação, instruirá o processo com relatório detalhado sobre a infração.

Art. 41 – A Comissão Estadual de Agrotóxicos, decidirá  da admissão das provas , determinando a sua produção no caso de deferidas.

Parágrafo Único – Concluída a fase de instrução, o infrator será julgado no prazo  de 30 (trinta) dias, pela Comissão de Agrotóxicos.

Art. 42 – A decisão será publicada no Diário Oficial do estado de Alagoas , correndo a partir da publicação o prazo para interposição de recursos.

Parágrafo Único – Para conhecimento de seu teor será encaminhado cópia da decisão ao interessado.

III – Do Recurso

Art. 43 – Das penalidades aplicadas caberá recurso diretamente ao Secretário de Agricultura, o qual encaminhará ao Conselho Estadual  de Agrotóxico, para emissão do parecer técnico.

Parágrafo Único -  O recurso poderá ser feito no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação da decisão, devendo ser instruído com o comprovante de recolhimento de multas, quando esta houver sido aplicada.

Art. 44 – Recebido, protocolado e analisado o recurso este será submetido à decisão do Secretário de Agricultura.

§ 1º - A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado e comunicado ao recorrente.

§ 2º - Acolhido o recurso, a Comissão Estadual de Agrotóxico providenciará a devolução da multa, como também a liberação do produto apreendido ou do estabelecimento interditado , no prazo de até 2 (dois) dias úteis, após a decisão do Secretário de Agricultura.

IV – Da Execução 

Art. 45 – Exaurido o prazo de recurso sem o pagamento da multa aplicada, a Secretaria de Agricultura remeterá o processo à Procuradoria Geral do Estado para a inscrição do débito respectivo na dívida ativa do Estado.

Capítulo X – Das Disposições Finais

Art. 46 – Será criada pela Secretaria de Agricultura à Comissão Estadual de Agrotóxico.

Parágrafo Único – A Comissão Estadual de Agrotóxico será composta por 1 (um) presidente, 06 (seis) membros técnicos habilitados de nível superior das áreas afins, e por quadro de funcionários administrativos. Todos têm que ser servidores escolhidos pelo Secretário de Agricultura.

Art. 47 – Ficará a cargo da Comissão de Agrotóxicos  a coordenação  das atividades de instrução, divulgação e esclarecimento quanto a utilização, proteção ao homem e ao meio ambiente e eficiência dos agrotóxicos, seus componentes  e afins, como também a inspeção , fiscalização, atuação e julgamento referente ao “caput” do processo administrativo desta Lei.

       Art. 48 – Fica Criado o Conselho Estadual  de Agrotóxicos como órgão normativo  auxiliar do Poder Executivo e com atribuições para decidir conforme os artigos desta Lei.   

Parágrafo Único – O Conselho Estadual de Agrotóxico será composto dos seguintes representantes:

- 01 (um) representante da Delegacia Regional do Trabalho em Alagoas;

-01 (um) representante das Organizações Não Governamentais (ONGS);

-01 (um) técnico da Comissão Estadual  de Agrotóxico;

-01 (um) representante da Secretaria de Agricultura;

-01 (um) técnico da Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde;

-01 (um) representante da Universidade Federal de Alagoas;

-01 (um) técnico do Instituto do Meio Ambiente;

-01 (um) representante da Comissão de Agricultura da assembléia Legislativa;

-01 (um) representante do Movimento Pela Vida (MOVIDA);

-01 (um) representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura (FETAG);

-01 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia , Arquitetura e Agronomia (CREA);

-01 (um) representante do Conselho Regional de Medicina (CREMAL);

-01 (um) representante da Sociedade doa Engenheiros Agrotóxicos (SEAGRA).

Art. 49 – O Poder Executivo  com o auxílio do Conselho Estadual de Agrotóxicos regulamentará  o disposto nesta Lei no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação.

          Art. 50 – Esta Lei deverá ser distribuída gratuitamente, de forma obrigatória, para Universidades, Faculdades, Escolas Técnicas Agrícolas, públicas e privadas, Cooperativas Agrícolas, Sindicatos e Associações de Proprietários e Trabalhadores Rurais do Estado, bibliotecas públicas, Prefeituras Municipais, acompanhada de amplo processo de divulgação e explicação de seu conteúdo.

Art. 51 – Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO MARECHAL FLORIANO, em Maceió, 10 de Outubro de 1996, 108º da República.

                       DIVALDO SURUAGY

                    Dgerson  Gonçalves Novais

